PARECER Nº  1537 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ESPORTES E TURISMO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 400, DE 2008, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado Estadual Rafael Silva, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar o Programa “São Paulo Paraesporte”, objetivando patrocinar atletas amadores carentes portadores de deficiência.

Após regular tramitação o projeto foi aprovado Nesta Casa de Leis, sendo enviado à sanção do senhor Governador do Estado, com o Autógrafo nº 29.057, firmado pelo senhor Presidente desta Assembléia Legislativa. 

Valendo-se da prerrogativa que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Chefe do Executivo vetou totalmente o projeto, sob a assertiva de que, a despeito do seu louvável propósito e caráter autorizativo, não pode acolher a medida, por ferir o princípio da independência entre os poderes, acrescentando ainda, entre outros aspectos, a existência da Lei nº 13.556, de 9 de junho de 2009.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, sendo enviado à Comissão de Esportes e Turismo, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria, em substituição ao daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, após procedermos à análise do projeto, somos compelidos a discordar das justificativas apresentadas pelo senhor Governador para o veto, haja vista que, embora indiscutível o alcance da citada Lei nº 13.556/09, ao instituir o Programa “Bolsa Talento Esportivo”, no âmbito do Estado, o fez destinado aos praticantes do desporto escolar e de rendimento em modalidades Olímpicas e Paraolímpicas, individuais e coletivas, no entanto não abordou, de forma clara e decisiva, situações especiais como é o caso dos “atletas amadores carentes portadores de deficiência” .

Com efeito a leitura atenta da referida lei não revela, em nenhum momento, preocupação específica com essa parcela de jovens portadores de deficiência e que se encontra em situação especial, o que, por si só, justificaria a convicção do senhor Governador “quanto ao inderrogável dever do Governante de instituir medidas e promover ações destinadas a concretizar o princípio da isonomia, mediante outorga de tutela específica a um segmento que se encontra em situação peculiar, e portanto, demanda especial atenção, como determina a Constituição da República”, aliás, conforme por ele próprio afirmado, por ocasião do envio do Projeto de Lei Complementar nº 29, de 2010 a esta Assembléia Legislativa, por intermédio da Mensagem nº 055/2010.

Destarte, atentos ao âmbito de competência da Comissão de Esportes e Turismo, nossa manifestação é no sentido de nos mantermos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 400, de 2008 e contrários ao veto total oposto à propositura pelo senhor Governador do Estado.

a) Olimpio Gomes - Relator Especial
